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1. OBJETO    

1.1. O presente Elemento Técnico tem por objeto, AQUISIÇÃO DE TESTE DE IDENTIFICAÇÃO BACTERIANA E LEVEDURAS COM CONCENTRAÇÃO
INIBITÓRIA MÍNIMA – MIC, EM REGIME DE COMODATO, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS AUTOMATIZADOS, PEÇAS, COMPONENTES PARA A
REALIZAÇÃO DESTES EXAMES de acordo com as especificações, quantidades e demais condições constantes neste Elemento Técnico, para atender às
necessidades das Unidades de Laboratório Clínico do Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal - IGESDF, nos termos do Regulamento
Próprio de Compras e Contratações do IGESDF, publicado no DODF  nº 77 de 25 de abril de 2019.

 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO

2.1. O IGESDF presta ações e serviços de saúde hospitalar, ressaltando a formação profissional e a educação permanente, bem como a
prestação de serviços públicos nas atividades correlatas e inerentes à saúde pública, atuando exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde.

2.2. Nesse sentido, essa aquisição justifica-se pela essencialidade dos materiais na prestação dos serviços assistenciais aos pacientes, pois são
considerados insumos estratégicos de suporte às ações de saúde, que têm por finalidade diagnosticar, prevenir, curar doenças ou aliviar seus sintomas.

2.3. Disponibilizar aos pacientes do SUS a realização dos exames de Microbiologia, para avaliação, diagnóstico e acompanhamento clínico
laboratorial. A ausência dos insumos deste objeto acarretará prejuízo do atendimento ao usuário do sistema de saúde, redução da produtividade,
comprometimento e, até mesmo, suspensão dos procedimentos realizados pela equipe de saúde e risco de óbito aos pacientes que necessitam da
realização do exame para serem diagnosticados e acompanhados.

2.4. Esta aquisição faz-se necessária para proporcionar melhor qualidade de serviços oferecidos aos pacientes, no que diz respeito à
disponibilidade, eficiência e confiabilidade dos procedimentos aqui realizados e, desta forma, assistir de forma contínua os pacientes usuários do SUS no
IGESDF. 

2.5. O presente Elemento Técnico visa disponibilizar testes de identificação bacteriana e leveduras com concentração inibitória mínima -
MIC,    cujo exame tem como função, identificar e determinar o perfil de sensibilidade e resistência de bactérias e fungos aos
antibióticos,  fundamental  para  diagnóstico de doenças que acometem os pacientes e podem  direcionar o tratamento adequado com os antibióticos
disponíveis.

2.6. Considerando   que a referida aquisição justifica por tratar-se, de identificação bacteriana  e de leveduras, e os resultados dos testes
supracitados fornecem informações relevantes para a Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - CCIH para análise e monitoramento do perfil de
sensibilidades dos microrganismos colonizantes e multirresistentes em um hospital,  fator importante e preocupante por se tratar de um problema de
saúde pública, e assim promover ações de prevenção dos riscos relacionadas à assistência a saúde.

2.7. Visa a manutenção dos atendimentos ambulatoriais, internação e pronto-socorro, dos Núcleos de Laboratórios Clínicos do Hospital de Base
e Hospital Regional de Santa Maria.

 

3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO A SER ADQUIRIDO

3.1. Os quantitativos a serem adquiridos foram estimados para atender as necessidades das Unidades Laboratoriais do IGESDF pelo período 12
(doze) meses, sendo que foram levados em consideração o Consumo Médio Mensal (CMM) das unidades laboratoriais do Instituto de Gestão Estratégica
do DF, obtido através do Relatório de Consumo de Estoque no Ano de 2021  do Sistema MVSoul e Despachos das áreas
demandantes  (81803490  e  81628239),  além de revisão da  estimativa  da margem de segurança. Todos os reagentes serão adquiridos de acordo a
demanda solicitada. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES DO OBJETO    

4.1. Será em LOTE ÚNICO, conforme especificação do objeto, descrito no subitem 4.4., com fornecimento, em regime comodato, de 2 (dois)
equipamento(s) NOVOS ou com no máximo 3 (três) anos de uso e automatizado(s) em linha de fabricação, devidamente comprovados, para o Hospital de
Base e Hospital Regional de Santa Maria, conforme especificação técnica no subitem 4.6, e que seja fornecida por uma única empresa, pois devido à
recomendação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) que proíbe a utilização de materiais para um mesmo procedimento de diferentes
marcas, objetivando manter a qualidade da reação, eficácia, reprodutibilidade e sensibilidade técnica, pois marcas distintas entre fabricantes de reagentes
e equipamentos podem ocasionar resultados falsos e problemas técnicos nos aparelhos. 

4.2. As instalações  dos equipamentos e fornecimento dos reagentes  somente  serão realizadas após a disponibilização da Ordem de
fornecimento ao vencedor do certame da TABELA 1, conforme entrega nas unidades referidas, sendo estas detalhadas na TABELA 2.

4.3. Haverá apenas uma empresa vencedora que fornecerá todos os equipamentos da mesma marca para as Unidade citadas. 

4.4. Segue descrição e os quantitativos totais do objeto estabelecidos na TABELA 1:

 

Tabela 1

ITEM CÓD SES CÓD
MV DESCRIÇÃO UNIDADE CMM 

 
QUNTIDADE

TOTAL

 

1 35187 1768 PAINEL OU CARTÃO PARA PROVAS DE IDENTIFICAÇÃO E TESTE DE SENSIBILIDADE A TESTES 1.500 18.000



ANTIMICROBIANOS POR CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA (MIC) IN VITRO DE BACTÉRIAS
GRAM POSITIVAS EM EQUIPAMENTO AUTOMATIZADO, ACOMPANHADO DE TODOS OS REAGENTES
E ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS À SUA EXECUÇÃO, CONJUGADOS OU SEPARADOS.

2 35188 1769

PAINEL OU CARTÃO PARA PROVAS DE IDENTIFICAÇÃO E TESTE DE SENSIBILIDADE A
ANTIMICROBIANOS POR CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA (MIC) IN VITRO DE BACTÉRIAS
GRAM NEGATIVAS EM EQUIPAMENTO AUTOMATIZADO, ACOMPANHADO DE TODOS OS REAGENTES
E ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS À SUA EXECUÇÃO, CONJUGADOS OU SEPARADOS.

TESTES 2.800 33.600

3 35189 3187

PAINEL OU CARTÃO PARA PROVAS DE IDENTIFICAÇÃO E TESTE DE SENSIBILIDADE A ANTIFÚNGICOS
POR CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA (MIC) IN VITRO DE LEVEDURAS EM EQUIPAMENTO

AUTOMATIZADO, ACOMPANHADO DE TODOS OS REAGENTES E ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS À SUA
EXECUÇÃO, CONJUGADOS OU SEPARADOS.

TESTES 160 1.920

 

4.5. Na tabela 2, tem-se os endereços dos locais de instalação dos equipamentos das Unidades de Laboratório Clínico do IGESDF:

Tabela 2

UNIDADE SIGLA ENDEREÇO QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS
Hospital de Base do Distrito Federal HB SMHS - Área Especial, Q. 101 - Asa Sul, Brasília-DF, 70.330-150 1 EQUIPAMENTO

Hospital Regional de Santa Maria HRSM AC 102, Blocos, Conj A/B/C - Santa Maria, Brasília-DF, 72502-100 1 EQUIPAMENTO

4.6. Especificações adicionais:

4.6.1. Os equipamentos ofertados deverão realizar leitura de código de barras, para as amostras a serem analisadas, sendo que os Testes de identificação
bacteriana, leveduras e concentração inibitória mínima deverão ser reconhecidos diretamente pelo equipamento sem necessidade de manuseio. Deve
ainda ter a capacidade de quantificar o número de testes realizados no equipamento em uso e informar em seu monitor para o operador. 

4.6.2. Os equipamentos a serem disponibilizados para as Unidades Laboratoriais deverão ser totalmente automatizados, com capacidade para realizar, no
mínimo, 60 (sessenta) testes por equipamento, num total de 2 equipamentos, conforme descrito em grade de distribuição contido neste elemento
técnico, tendo em vista ter no IGES-DF um equipamento com autonomia para realizar e expedir os resultados dos exames em tempo hábil para a
implementação de terapêutica para cada caso clínico.

4.6.3. Analisador totalmente automatizado com todos os seus acessórios, incluindo todos os manuais, cepas padrão para realização do controle de
qualidade, materiais, insumos e demais reagentes necessários à operação e manutenção do equipamento, e ainda impressora, toner, assim como
qualquer outro material indispensável. Ter capacidade de fazer "backup" de resultado em CD ROM e gravadora de CD. Com resultados visualizados em
planilha.

4.6.4. Todos os Testes de identificação bacteriana, leveduras e concentração inibitória mínima deverão ser da mesma marca do equipamento, em suas
embalagens originais, lacradas de fábrica, prontos para uso, estáveis nas condições mencionadas na respectiva bula. As embalagens devem ter a clara
identificação do produto acondicionado, condições de armazenamento, prazo de validade, procedência e número do registro no Ministério da Saúde.

4.6.5. O equipamento deverá permitir a colocação dos Testes de identificação bacteriana, leveduras e concentração inibitória mínima para serem
analisadas de forma contínua, sem que seja necessário interromper a atividade em curso do equipamento para o embarque de amostras.

4.6.6. O equipamento deverá ter a capacidade de iniciar automaticamente a rotina e avisar ao operador algumas atividades como rotinas de manutenção
diária, semanal, mensal pré-programadas. Realizar autolavagem do sistema quando aplicável.
4.6.7. A CONTRATADA deverá fornecer todos os reagentes adicionais e outras soluções recomendadas pelo fabricante na quantidade necessária e
suficiente para a realização dos testes adquiridos.

4.6.8. O equipamento deverá ter capacidade de impressão, após o término do processo analítico, dos Laudos, Resultados e/ou relatórios a serem
disponibilizados aos pacientes e ao corpo clínico do IGES-DF.


Para avaliação técnica operacional dos equipamentos apresentados nas propostas será necessária avaliação técnica dos equipamentos pelo período
mínimo de 15 dias após entrega e instalação, para que a área técnica possa validar se a operacionalização do equipamento atende às necessidades do
Núcleo de Laboratório Clínico. A validação prévia dos equipamentos pela área técnica é requisito obrigatório para que a proposta ganhadora seja
efetivada.

 

5. MANUTENÇÃO

5.1. SUPORTE

a) Deverá fornecer todos os reagentes e acessórios  adicionais tais como tampões, soluções de lavagem e limpeza, diluentes, desproteinizantes,
cubetas e outras soluções recomendadas pelo fabricante na quantidade necessária e suficiente para a realização dos testes adquiridos, sem ônus adicional
para o IGES-DF; 

b) Todos os equipamentos a serem instalados, deverão trabalhar interfaceados junto ao sistema informatizado do IGESDF ou outro Sistema que
porventura venha substituí-lo, e caberá à empresa contratada, a responsabilidade em prover a conexão de interface sem ônus adicional para o  IGES-
DF, fazendo conexão com os seguintes critérios:

I - Flags dos equipamentos interpretados;

II - Resultados anteriores (“delta check”);

III - Utilização de regras do controle de qualidade;

IV - Valores de referência de acordo com sexo e idade;

V - Dados clínicos ou outros critérios estabelecidos pelo setor que se tornem necessários para a validação dos testes;

a) Será de total responsabilidade da empresa contratada a assistência técnica preventiva, corretiva e manutenção dos equipamentos e periféricos;

b) Os equipamentos deverão vir acompanhado de  no-break  e instalados (sistema de gerador de energia de emergência dentro das normas da
ABNT), estabilizadores de voltagem, sem ônus adicional para IGES-DF, visando garantir sua estabilidade elétrica, a fim de que não haja interrupção quanto
a prováveis quedas de energia durante o uso rotineiro do equipamento analítico;

c) Os manuais do equipamento e as bulas dos kits deverão ser escritos em língua portuguesa;

d) Os equipamentos deverão funcionar em ambiente de acordo com a temperatura indicada pelo fabricante e a correção de temperatura do local
em que o equipamento deverá ser instalado, deverá ocorrer por conta da empresa contratada, quando houver solicitação pelo chefe da Unidade
Laboratorial; 

e) Caso sejam necessários mobiliários e bancadas para a instalação de todo e qualquer equipamento(s), computadores e acessórios, extra aos já
existentes no Núcleo de Laboratório Clínico do IGESDF, serão de responsabilidade da Contratada. O mesmo se aplica para as demais adequações da área



que se fizerem necessárias para a instalação do(s) equipamento(s);

f) O sistema de tratamento de água utilizado pelo equipamento, quando necessário, deverá ser instalado na Unidade Laboratorial e a empresa será
responsável pelo controle de qualidade da água.

5.2. ASSISTÊNCIA TÉCNICA

a)  A partir da data de início do Contrato, a empresa contratada deverá disponibilizar serviço de registro e acompanhamento de chamados técnicos
por intermédio de telefone (0800 ou similar) ou correio eletrônico (e-mail) válido, durante o horário proposto para atendimento. Este serviço compreende
uma estrutura de suporte centralizado para o atendimento, registro e acompanhamento de chamados técnicos, bem como o acionamento e controle de
deslocamento dos técnicos;

b)  A empresa CONTRATADA deverá prestar assessoria científica por pessoal legalmente habilitado inscrito nos respectivos conselhos de classe (CRF,
CRM ou CRBM);

c)   A empresa vencedora deverá fornecer assistência técnica preventiva e corretiva (incluindo peças de reposição), necessários para a sua
operacionalização, incluindo assistência técnica e científica no Distrito Federal, 24 horas por dia, sete dias na semana, quanto à avaria do equipamento e
acessórios. No caso de necessidade de substituição peças ou acessórios, esta deverá ocorrer num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, caso o
problema não seja sanado, o equipamento deverá ser substituído em no máximo 05 (cinco) dias úteis, por outro equipamento igual com condições
adequadas para uso;

d)  A suspensão dos testes por um período superior a 24 (vinte e quatro) horas implicará na notificação à administração superior competente para
providências legais e administrativas cabíveis;

e)  O IGESDF não oferece seguro pelo equipamento e seus periféricos contra possíveis danos a terceiros produzidos por defeitos de fabricação;

f)  A empresa deverá disponibilizar escritório ou oficina no Distrito Federal para a prestação dos serviços;

g)  A Assistência Técnica deverá ser fornecida durante a vigência do contrato e quando este for renovado, sem ônus adicional para o IGESDF.

5.3.  MANUTENÇÃO CORRETIVA

a)  Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a eliminar defeitos decorrentes do uso normal dos equipamentos,
recolocando o equipamento defeituoso em perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as necessárias substituições de peças e componentes,
ajuste e reparos, testes de calibração, de acordo com manuais e normas técnicas específicas, limpeza e aspiração na parte interna dos equipamentos;

b)  A manutenção corretiva deverá ser realizada nos equipamentos que apresentarem defeitos, mediante abertura de chamado técnico por parte da
Contratante, com a finalidade de recolocá-los em perfeitas condições de uso, em conformidade com o estabelecido em Contrato e pelos manuais e
normas técnicas específicas;

c)  O prazo para atendimento da chamada técnica é de no máximo 06 (seis) horas a contar do registro da chamada pela Contratante;

d)  O horário coberto deverá ser de 24 (vinte e quatro) horas por dia, ininterruptamente;

e)  As peças ou componentes de equipamentos que apresentarem defeitos ou problemas técnicos deverão ser substituídos por materiais novos,
mediante a aprovação da Contratante, por intermédio dos executores do contrato;

f)  Caso o defeito não seja solucionado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da hora do efetivo atendimento, o equipamento deverá ser
substituído por um igual de propriedade da empresa contratada, até que o equipamento defeituoso retorne em perfeitas condições de funcionamento;

g)  Após a segunda manutenção no mesmo equipamento sem sucesso, a empresa contratada deverá substituí-lo por outro aparelho igual e em
pleno funcionamento;

h) As peças e componentes necessários à prestação dos serviços, bem como todo material de consumo/suprimentos utilizados na manutenção, seja
ela preventiva ou corretiva, serão fornecidos pela empresa contratada, sem ônus adicional para o IGESDF;

i)  A empresa contratada deverá garantir os serviços executados, que incluam substituição de peças e componentes, decorrentes da manutenção,
enquanto existirem insumos para realização de testes contidos no objeto;

j)  A Manutenção Corretiva deverá ser fornecida durante a vigência do contrato e quando este for renovado, sem ônus adicional para o IGESDF.

5.4.  MANUTENÇÃO PREVENTIVA

a)  Entende-se por manutenção preventiva aquela que tem por finalidade executar qualquer serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes
e revisões que visem evitar a ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito funcionamento com segurança dos
equipamentos, dentro das condições operacionais especificadas pelo fabricante dos mesmos;

b)   A manutenção preventiva será efetivada mensalmente (ou de acordo com o manual de instruções fornecido pelo fabricante) pela empresa
contratada, de segunda a sexta-feira, no horário do expediente da Contratante, conforme cronograma que deverá ser anexado juntamente à proposta.
Posteriormente, cópia de documento comprovando a realização da manutenção preventiva deverá ser encaminhada ao corpo gestor do Núcleo de
Laboratório Clínico;

c)   As manutenções preventivas deverão ser realizadas de acordo com orientações constantes no manual do equipamento, e consenso entre a
assessoria científica da empresa contratada e responsável pelo Núcleo de Laboratório Clínico das Unidades do IGESDF.

d)  A Manutenção Preventiva deverá ser fornecida durante a vigência do contrato e quando este for renovado, sem ônus adicional para o IGESDF.

 

6. CONDIÇÕES PARA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS EM COMODATO

6.1. Os equipamentos deverão ser entregues, montados e instalados, com os reagentes e demais insumos, e estar em funcionamento no prazo
de até 15(quinze)  dias, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento, em perfeitas condições de uso e funcionamento,  em qualquer despesa
adicional para a CONTRATANTE, acompanhados de manual de operação, em português.

6.2. Os equipamentos deverão funcionar de acordo com a temperatura indicada pelo fabricante e a correção de temperatura (instalação de
condicionadores de ar), para o funcionamento do aparelho, deverá ocorrer por conta da empresa vencedora, sem qualquer ônus adicional para o IGESDF.

6.3. A empresa deverá demonstrar o desempenho das dosagens para apreciação, quando houver solicitação pela Comissão Técnica, o qual
emitirá parecer técnico que será anexado ao processo, sobre o funcionamento do equipamento e reprodutibilidade dos reagentes;

6.4. Para avaliação técnica operacional dos equipamentos apresentados nas propostas será necessária avaliação técnica dos equipamentos pelo
período mínimo de 15 dias após entrega e instalação, para que a área técnica possa validar se a operacionalização do equipamento atende às
necessidades do Núcleo de Laboratório Clínico. A validação prévia dos equipamentos pela área técnica é requisito obrigatório para que a proposta
ganhadora seja efetivada.



6.5.   Apresentar declaração, descrevendo a frequência de calibração dos exames, mencionando a quantidade de exames necessários para
efetuar a calibração.

6.6.  Caso sejam necessários mobiliários e bancadas para a instalação de todo e qualquer equipamento (s), computadores e acessórios, extra
aos já existentes estes serão de responsabilidade da Contratada. O mesmo se aplica para as demais adequações da área que se fizerem necessárias para a
instalação dos equipamentos;

6.7.   OS REQUISITOS PARA INSTALAÇÃO:  como espaço físico, condições ambientais, energia elétrica, rede de lógica e outros, devem ser
especificadas e formalmente encaminhadas ao Núcleo de Engenharia Clínica do IGESDF.

6.8.  GARANTIA: Apresentar para o (s) equipamento(s), prazo de garantia mínima de 12 (doze) meses ou durante a vigência do contrato, contra
defeitos de fabricação, realização de manutenções preventivas, calibrações e avaliação de segurança elétrica quando indicado pelo fabricante, a partir da
data do recebimento definitivo. Apresentar na entrega dos equipamentos o cronograma de manutenção programada (manutenção preventiva, calibração
e avaliação de segurança elétrica), se aplicável de acordo com a indicação do fabricante dos equipamentos.

6.9. TREINAMENTO: a empresa vencedora deverá ministrar TREINAMENTO DE OPERAÇÃO gratuito às equipes responsáveis pela operação do(s)
equipamento(s), que o IGESDF assim determinar nos primeiros 15 (dias) dias subsequentes ao recebimento definitivo do objeto, agendado em comum
acordo com o Núcleo de Engenharia Clínica/IGESDF. O treinamento de operação deverá caracterizar o pleno conhecimento das equipes na perfeita
operabilidade dos equipamentos e, sendo necessária, a empresa obrigam-se a treinar novamente as equipes citadas dentro do período de garantia do(s)
equipamento(s).

6.10.  AO TÉRMINO DA INSTALAÇÃO: a empresa deverá realizar testes de desempenho mínimo, com emissão de relatório, que atestem que o
mesmo seja considerado apto para uso, o qual será validado pela Contratante.

 

7. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS REAGENTES

7.1. A partir da  SEGUNDA ENTREGA  os reagentes  deverão  ser  entregues no prazo  de 10  (dez) dias corridos, contados do recebimento pelo
detentor da Ordem de Fornecimento, exceto quando, a critério do IGESDF, for estabelecido prazo superior ou inferior da Ordem de Fornecimento e deverá
ser entregue no Centro de Operação Logística IGESDF, no endereço: SIA Trecho 17 Rua 06 Lote 115, Zona Industrial (Guará), Brasília/DF - CEP: 71.200-216,
no horário de 08h00min as 16h00min, conforme Ordem de Fornecimento.

7.2. O Fornecedor dirigir-se-á ao local da entrega munido da(s) Nota Fiscal(is) e da Ordem de Fornecimento;

7.3. Durante a vigência do instrumento contratual ou/até o recebimento definitivo do objeto, o local de entrega para fornecimento poderá
sofrer modificações, a critério do IGESDF. Neste caso, o novo endereço para entrega constará na Ordem de Fornecimento.

7.4. Os produtos deverão ser entregues no interior do local designado e o descarregamento dos mesmos será de responsabilidade do
Fornecedor.

7.5. O fornecedor deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras informações exigidas de acordo com a legislação específica:

a) Número da ordem de fornecimento;

b) O nome do material;

c) A marca e o nome comercial;

d) Deverá conter o tipo de instrumento contratual ou número de referência da Seleção de Fornecedores;

e) Número do registro do produto na ANVISA/MS.

7.6. O prazo de validade do(s) produto(s), por ocasião de sua entrega, deve ser de no mínimo de 12 meses a contar da data de entrega;

7.7. Nos casos em que os produtos apresentem validade abaixo de 12 meses a contar da data de entrega, a critério do IGESDF poderão ser
aceitos os produtos, mediante a apresentação de Carta de Comprometimento de Troca, conforme Anexo I;

7.8. Obriga-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a substituição no prazo de 10 (dez) dias corridos, a partir da data da solicitação do
IGESDF, a troca do material que por ventura vier a vencer;

7.9. Em caso de descumprimento, a empresa estará sujeita às penalidades previstas neste Elemento Técnico, em observância ao Regulamento
de Próprio de Compras e Contratações do IGESDF;

7.10. O(s) objeto(s) deverá(ão) ser entregue(s) dentro da mais perfeita integridade, sem avarias ou estragos, observando o seguinte;

7.11. A embalagem original deve estar em perfeito estado, sem sinais de violação, de acordo com legislação pertinente, e identificadas com as
informações: especificação, quantidade, data de fabricação, data de validade, número do lote, número do registro do produto na ANVISA/MS e data de
esterilização, quando for o caso;

7.12. A embalagem deve ser adequada à natureza do objeto, portanto, resistente ao peso, à forma e às condições de transporte. Além disso, as
embalagens externas (secundárias) devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento
máximo);

7.13. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) e
o(s) número(s) do(s) lote(s) ou item (s) fornecido(s);

7.14. A quantidade correspondente a cada lote (ou item);

7.15. O prazo de validade correspondente a cada lote (ou item).

7.16. Em caso de descumprimento, a empresa estará sujeita às penalidades previstas no item 18 deste Elemento Técnico, além das previstas no
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF.

 

8. DA VIGÊNCIA

8.1. Em caso de Ata de Registro de Preços o  prazo de vigência da   será de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, podendo ser
prorrogada, no máximo uma vez, por igual período, de acordo com o Art. 15, do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF.

8.2. No caso de contrato oriundo da ata de registro de preços, terá prazo determinado, não podendo ultrapassar, inclusive com suas eventuais
prorrogações, o limite máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo com as disposições contidas no Parágrafo único do artigo 29, do Regulamento Próprio
de Compras e Contratações do IGESDF.

8.3. A referida vigência não exonera o fornecedor do cumprimento da garantia mínima do(s) produto(s) ou equipamento(s), contados a partir da
data do termo de recebimento definitivo do objeto.

 



9. PROPOSTA COMERCIAL

9.1. As propostas deverão ter validade não inferior a 90 dias e serão selecionadas pelo critério MENOR VALOR DO ITEM 4.4. (Tabela 1).

9.2.  Preço unitário e valor total expresso em R$ (Reais).

9.3. O valor proposto deverá ser elaborado com todas as despesas relativas ao objeto contratado, bem como com os respectivos custos diretos
e indiretos, tributos, fretes, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta modalidade.

9.4.  A proposta deverá ser apresentada com seu valor total, bem como os respectivos valores individuais que compõe o valor global.

9.5.  As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações técnicas deste documento com respectivas marcas,
modelos  e preços dos produtos ofertados.

9.6.  Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Elemento Técnico.

9.7. É indispensável o parecer técnico, para os produtos deste Elemento Técnico, caso necessitem ser testados.

9.8. A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a especificação em conformidade com o solicitado, contendo
descrição clara e detalhada do registro do produto junto à ANVISA.

9.9.   A proposta deve conter correio eletrônico (e-mail) e número de telefone válidos para eventuais comunicações, inclusive notificações
financeiras.

9.10. Especificação clara, completa e detalhada do(s) produto(s) ofertado(s), conforme este Elemento Técnico, contendo o número do código do
produto, forma de apresentação, nome comercial, detentor do registro, fabricante, procedência e país de origem e o número do registro, devendo ser
discriminado em conformidade com as especificações do item 4.4. 

9.11. A proposta deverá ser acompanhada de : catálogos, folders e/ou literaturas.

 

10. VISTORIA TÉCNICA

10.1. As empresas interessadas poderão realizar vistoria técnica nos locais da prestação dos serviços em até 2 (dois) dias úteis antes do limite de
envio das propostas, de forma a obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua execução, bem como, de todas as
informações necessárias à formulação da sua proposta de preços.

10.2. A vistoria deverá ser comunicada, previamente, pela Empresa à CONTRATANTE, por meio do endereço eletrônico colab@igesdf.org.br ou
pelo telefone (61) 3550-8900, ramal 9250.

10.3. A CONTRATANTE autorizará a vistoria informando, por e-mail, a data, o horário e o profissional indicado para acompanhamento da vistoria.

10.4. A vistoria poderá ser realizada quantas vezes a empresa julgar necessário para a elaboração de sua proposta, desde que obedeçam ao prazo
estipulado no item 10.1.

10.5. Os custos das vistorias correrão por conta exclusiva da empresa.

10.6. Em nenhuma hipótese, a empresa poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe
vistoriado, e arcará com qualquer ônus decorrente desses fatos.

10.7. Durante a vistoria, a empresa poderá efetuar medições para subsidiar a elaboração de suas propostas e eliminar possíveis omissões, falhas
ou incompatibilidade destas com o disposto no Elemento Técnico.

 

11. AMOSTRAS E PROSPECTOS

11.1. Os produtos dessa aquisição serão avaliados por catálogos, folders e  literaturas, enviado pela empresa. No caso de permanecer dúvidas,
mediante o material enviado, poderão ser solicitadas informações técnicas mais detalhadas visando à aquisição de produtos de melhor qualidade
técnicas.

11.2. Caso seja necessário, o IGESDF poderá solicitar amostra(s) ao Fornecedor vencedor, a fim de verificar a adequabilidade e compatibilidade
do(s) objeto(s) ofertado(s).

11.3. O IGESDF convocará o fornecedor para entregar amostra dos produtos ofertados para teste, devendo estar em embalagem original ou na
qual o produto será entregue, desde que contenha as informações gerais do mesmo.

11.4. As amostras deverão estar devidamente identificadas, constando em etiqueta o número de referência da Seleção de Fornecedores, o
número de cada lote e do código do produto a que se refere, e o nome da empresa.

11.5. As amostras que não estiverem identificadas da forma exigida no subitem anterior não serão recebidas e a empresa será desclassificada
para o item.                      

11.6. A apresentação de amostras divergentes das especificações contidas no elemento técnico e seus Anexos acarretará a desclassificação da
empresa para aquele item.

11.7. As amostras deverão ser entregues no Centro de Operação Logística IGESDF, no endereço: SIA Trecho 17 Rua 06 Lote 115, Zona Industrial
(Guará), Brasília/DF - CEP: 71.200-216, no horário de 08h00min as 16h00min.

11.8. A convocação para a apresentação da amostra poderá ser realizada por e-mail, mensagem, ligação telefônica ou publicação no site do
IGESDF.

11.9. Sendo a amostra apresentada reprovada, o Fornecedor será automaticamente desclassificado.

11.10. As amostras, porventura apresentadas, deverão ser retiradas pelos interessados, no Centro de Operação Logística IGESDF, no endereço: SIA
Trecho 17 Rua 06 Lote 115, Zona Industrial (Guará), Brasília/DF - CEP: 71.200-216, no horário de 08h00min as 16h00min, após a conclusão da Seleção de
Fornecedores (homologação, revogação ou anulação). Decorrido esse prazo, o IGESDF utilizará, doará, ou simplesmente descartará as amostras.

 

12. DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA

12.1. A partir da  SEGUNDA ENTREGA  os insumos deverão  ser  entregues no prazo  de 10  (dez) dias corridos, contados do recebimento pelo
detentor da Ordem de Fornecimento, exceto quando, a critério do IGESDF, for estabelecido prazo superior ou inferior da Ordem de Fornecimento e deverá
ser entregue no Centro de Operação Logística IGESDF, no endereço: SIA Trecho 17 Rua 06 Lote 115, Zona Industrial (Guará), Brasília/DF - CEP: 71.200-216,
no horário de 08h00min as 16h00min, conforme Ordem de Fornecimento.

12.2. O Fornecedor dirigir-se-á ao local da entrega munido da(s) Nota Fiscal(is) e da Ordem de Fornecimento;

https://sei.df.gov.br/sei/colab@igesdf.org.br


12.3. Durante a vigência do instrumento contratual ou/até o recebimento definitivo do objeto, o local de entrega para fornecimento poderá
sofrer modificações, a critério do IGESDF. Neste caso, o novo endereço para entrega constará na Ordem de Fornecimento.

12.4. Os produtos deverão ser entregues no interior do local designado e o descarregamento dos mesmos será de responsabilidade do
Fornecedor.

12.5. O prazo para entrega dos produtos será de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento pelo detentor da Ordem de Fornecimento,
exceto quando, a critério do IGESDF, for estabelecido prazo superior na Ordem de Fornecimento.

12.6. O fornecedor deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras informações exigidas de acordo com a legislação específica:

a) Número da ordem de fornecimento;

b) O nome do material;

c) A marca e o nome comercial;

d) Deverá conter o tipo de instrumento contratual ou número de referência da Seleção de Fornecedores;

e) Número do registro do produto na ANVISA/MS.

12.7. O prazo de validade do(s) produto(s), por ocasião de sua entrega, deve ser de no mínimo de 12 meses a contar da data de entrega;

12.8. Nos casos em que os produtos apresentem validade abaixo de 12 meses a contar da data de entrega, a critério do IGESDF poderão ser
aceitos os produtos, mediante a apresentação de Carta de Comprometimento de Troca;

12.9. Obriga-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a substituição no prazo de 10 (dez) dias corridos, a partir da data da solicitação do
IGESDF, a troca do material que por ventura vier a vencer;

12.10. Em caso de descumprimento, a empresa estará sujeita às penalidades previstas neste Elemento Técnico, em observância ao Regulamento
de Próprio de Compras e Contratações do IGESDF;

12.11. O(s) objeto(s) deverá(ão) ser entregue(s) dentro da mais perfeita integridade, sem avarias ou estragos, observando o seguinte;

12.12. A embalagem original deve estar em perfeito estado, sem sinais de violação, de acordo com legislação pertinente, e identificadas com as
informações: especificação, quantidade, data de fabricação, data de validade, número do lote, número do registro do produto na ANVISA/MS e data de
esterilização, quando for o caso;

12.13. A embalagem deve ser adequada à natureza do objeto, portanto, resistente ao peso, à forma e às condições de transporte. Além disso, as
embalagens externas (secundárias) devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento
máximo);

12.14. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) e
o(s) número(s) do(s) lote(s) ou item (s) fornecido(s);

12.15. A quantidade correspondente a cada lote (ou item);

12.16. O prazo de validade correspondente a cada lote (ou item).

12.17. Em caso de descumprimento, a empresa estará sujeita às penalidades previstas no item 18 deste Elemento Técnico, além das previstas no
Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF.

 

13. HABILITAÇÕES DA EMPRESA

13.1. Documentos de Habilitação Jurídica

a) Cópia da Cédula de identidade, quando se tratar de empresa Pessoa Física;

b) No caso de empresa individual: registro empresarial na junta comercial;

c) No caso de sociedades comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na junta comercial. Os
documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

d) Documento comprobatório autenticado de seus administradores reconhecido nacionalmente (CNH, carteira de identidade, registro profissional
ou outro);

e) No caso de sociedades por ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores, em exercício;

f) No caso de sociedades civis: inscrição do Ato constitutivo e alterações subsequentes no Registro civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; e

h) Para todos os efeitos, considera-se como Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, o documento de constituição da empresa,
acompanhado da (s) última (s) alteração (ões) referente (s) à natureza da atividade comercial e à administração da empresa, ou a última alteração
consolidada.

i) Nos casos de Sociedade Anônima, contrato Social e, se for o caso, suas alterações, registrados na Junta Comercial ou Estatuto e Ata de Alterações,
e respectivas publicações;

13.2. Quanto à Representação:

a) Se representante legal apresentar procuração por instrumento particular ou público, com poderes para praticar os atos pertinentes da Seleção de
Fornecedores;

b) Na hipótese de procuração por instrumento particular, deverá vir acompanhada do documento constitutivo do proponente ou de outro
documento em que esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário; e

c) O representante legal constante na procuração deverá apresentar documento comprobatório autenticado reconhecido nacionalmente (CNH,
carteira de identidade, registro profissional ou outro), assim como do sócio outorgante.

13.3. Referente às Regularidades Fiscais

a) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade de Situação junto ao FGTS; 



c) Certidão Negativa de regularidade perante as Fazendas Municipal, Estadual ou Distrital da sede do fornecedor;

d) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria – Geral da União;

f) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ;

g) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

h) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (art.192, Lei nº 11.101/2005), Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Execução patrimonial,
expedidas pelo setor de distribuição da Justiça Comum, Justiça Federal e Justiça do Trabalho do domicílio ou domicílios da pessoa física ou jurídica;

i) Caso a empresa possua registro no SICAF e a validade das certidões encontre- se de acordo, a Certidão do SICAF substitui as certidões citadas
acima

13.4. Documentos de Qualificação Técnica

a) Licença Sanitária Municipal, Estadual ou Distrital vigente;

b) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) participante, emitida pela ANVISA/MS ou órgão responsável (Observação: quando se tratar de
aquisição de medicamentos submetidos à Portaria da Secretaria de Vigilância Sanitária nº 344 de 12/05/1998, o estabelecimento participante deve
apresentar Autorização Especial de Funcionamento);

c) Registro do produto junto a ANVISA. A interessada deverá indicar o número do registro do produto junto a ANVISA, preferencialmente com 13
dígitos. O registro deve estar dentro do prazo de vigência, que será averiguado no site da ANVISA (www.anvisa.gov.br). Em situações em que o registro
exigido não esteja devidamente atualizado no site da ANVISA será solicitado publicação no Diário Oficial da União (identificando o item em questão). Será
também aceito, protocolo de revalidação, datado do primeiro semestre do último ano do quinquênio de validade (RDC nº 250 de 20/10/04),
acompanhado dos Formulários de Petição 1 e 2 referentes ao produto;

d) Apresentar Certidão de Boas Práticas de Fabricação e Controle por linha de produção/produtos, de acordo com a Lei nº 9.782/99, emitida pela
ANVISA – Agência Nacional de Vigilância, do Ministério da Saúde de todos os itens solicitados.

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA    

14.1. Cumprir o objeto deste elemento técnico, dentro do prazo fixado, em conformidade   com a proposta apresentada, ficando ao seu cargo
todos os ônus e encargos decorrentes do fornecimento.

14.2. Ao emitir a nota fiscal o Fornecedor deverá seguir fielmente a descrição do produto, conforme descrição do subitem 4.4.

14.3. Acusar o recebimento da Ordem de Fornecimento encaminhada por meio do endereço eletrônico correspondente ao seu envio.

14.4. Manter atualizados os dados cadastrais, comunicando ao IGESDF toda e qualquer alteração.

14.5. Fornecer o(s) produto(s), rigorosamente, de acordo com as especificações constantes no subitem 4.4, não se admitindo procrastinação em
função de pedido de revisão de preço ou substituição de marca.

14.6. Responsabilizar-se pelo transporte do(s) produto(s) de seu estabelecimento até o local determinado, bem como pelo seu descarregamento
até o interior do local de entrega, observando as regras para manutenção da sua qualidade.

14.7. Garantir a boa qualidade do(s) produto(s) fornecido(s), respondendo por qualquer deterioração, substituindo sempre que for o caso.

14.8. Substituir, após solicitação do Fiscal, ou propor a substituição da(s) marca(s) do(s) produto(s) registrado(s), desde que haja autorização do
IGESDF, mantendo no mínimo o(s) padrão(ões) fixado(s) neste elemento técnico, sempre que for comprovado que a qualidade da(s) marca(s) atual(is) não
atende(m) mais às especificações exigidas ou se encontra(m) fora da legislação aplicável.

14.9. Substituir, reparar e corrigir, no prazo fixado de 2 (dois) dias úteis, o objeto com avarias ou defeitos, sem qualquer ônus para o IGESDF.

14.10. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento registrado, tais como tributos, fretes, embalagem e demais encargos.

14.11. Responder, integralmente, pelos danos causados ao IGESDF ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, não reduzindo ou excluindo a
responsabilidade o mero fato da execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte do IGESDF e dos participantes.

14.12. Os produtos deverão ser entregues conforme as exigências deste instrumento.

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE    

15.1. Indicar os locais e horários em que deverá ser entregue o produto.

15.2. Autorizar o pessoal da Contratada, acesso ao local da entrega desde que observadas às normas de segurança do IGESDF;

15.3. Rejeitar no todo ou em parte, o produto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

15.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do objeto, para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias. 

15.5. Garantir o contraditório e a ampla defesa;

15.6. Acompanhar e fiscalizar a execução da entrega, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva execução do objeto.

15.7. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições estabelecidas neste Elemento Técnico.

 

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO    

16.1. Os documentos fiscais serão atestados pelo IGESDF após o recebimento definitivo dos produtos. 

16.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar o nome comercial, a marca, o quantitativo efetivamente entregue e o código
do item, número da ordem de fornecimento, valor unitário e total e número de referência do processo. 

16.3. Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação de nota fiscal, conforme segue:

a) Nota Fiscal;

A empresa deverá emitir uma nota fiscal específica para cada pedido e respectiva entrega efetuada, na forma abaixo:

NOME: INSTITUTO HOSPITAL BASE DO DISTRITO FEDERAL - IHBDF
C.N.P.J: 73.008.682/0001-52



ENDEREÇO: Setor Médico Hospitalar Sul  - S/N Asa Sul, Brasília/DF
CEP: 70.335-900

b) Na nota fiscal ou fatura deverá constar obrigatoriamente o nome do  Banco, agência e conta corrente da EMPRESA, para a realização
do pagamento obrigatoriamente por crédito em conta corrente.

c) Deverá conter o número de referência da Seleção de Fornecedores.

d) Caso as notas fiscais ou faturas tenham sido emitidas com incorreções ou em desacordo com a legislação vigente, serão devolvidas e o prazo para
pagamento passará a ser contado a partir da reapresentação das mesmas.

e) Caso algum item constante na nota fiscal seja impugnado, o IGESDF liberará a parte não sujeita a contestação, retendo o restante do pagamento
até que seja sanado o problema.

16.4. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias úteis, por meio de depósito bancário em conta corrente, contados do recebimento da
Nota Fiscal devidamente atestada pela unidade responsável. O Fornecedor não deverá fazer a emissão de boleto bancário, sob pena de haver cobrança
indevida.

16.5. Havendo necessidade de providências complementares a serem realizadas por parte do Fornecedor, o decurso do prazo de pagamento será
interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas e não será devida atualização financeira.

 

17. FISCALIZAÇÃO    

17.1. A Gestão do instrumento contratual será realizada pela Coordenação de Insumos Laboratoriais  responsável pela emissão da Ordem de
Fornecimento

17.2. A fiscalização do instrumento contratual será realizada por colaborador designado pela superintendência/gerência da unidade,  sendo
responsável pelo recebimento, controle e distribuição; 

17.3. O atesto da(s) Nota(s) Fiscal(is) será realizado pelo recebedor dos produtos, designado pelo chefe/gerente da área, devidamente
identificado no momento do recebimento com crachá, que será responsável pelo recebimento do material.

   

18. PENALIDADES    

18.1. Em caso de inexecução total, parcial ou qualquer outra inadimplência, sem motivo de força maior, a Contratada estará sujeita, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, no que couber garantida e prévia defesa, às penalidades previstas na legislação aplicável, para as seguintes hipóteses:

I - Por atraso injustificado:

a) 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor total da aquisição, até o limite de 30 (trinta) dias corridos; e

b) 10% (dez por cento), cumulativamente, sobre o valor total da aquisição, após 30 (trinta) dias corridos, podendo ainda o IGESDF, a seu critério,
impedir o fornecedor de participar de novas cotações com este Instituto.

II - Por inexecução parcial ou total do contrato:

a) Advertência;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato; e

c) Suspensão temporária de participar de certame e impedimento de contratar com o CONTRATANTE, por um prazo de até 2 (dois) anos.

1. § PARÁGRAFO PRIMEIRO –  A multa eventualmente imposta à  CONTRATADA  será automaticamente descontada da fatura a que fizer  jus. Caso
a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do IGESDF, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de sua notificação para efetuar
o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, proceder-se-á a cobrança judicial da mesma
2. § PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento da multa que trata o item anterior deverá ser depositado em banco indicado e em nome do Instituto de
Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal, no prazo estabelecido
3. § PARÁGRAFO TERCEIRO – As multas previstas não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato
punível venha causar ao CONTRATANTE
4. § PARÁGRAFO QUARTO – As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si
5. § PARÁGRAFO QUINTO – A aplicação de penalidade deverá ser precedida do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, sendo
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis à empresa para defesa, contados da data do recebimento da notificação
6. § PARÁGRAFO SEXTO – As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou separadamente, após a análise do caso
concreto e não exime o fornecedor da plena execução do objeto
7. § PARÁGRAFO SÉTIMO – O atraso injustificado para execução dos serviços superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução
total do Contrato, devendo o instrumento respectivo ser rescindido, salvo em razões de interesse público, devidamente explicitados no ato da autoridade
competente do CONTRATANTE
8. § PARÁGRAFO OITAVO – As multas aplicadas serão consideradas dívida líquida e certa, ficando o CONTRATANTE  autorizado a descontá-las dos
pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobrá-las judicialmente, servindo, para tanto, o presente instrumento, como título executivo extrajudicial
9. § PARÁGRAFO NONO – A aplicação das multas previstas nesta cláusula não exime a CONTRATADA de responder perante o  CONTRATANTE  por
perdas e danos, conforme legislação em vigor.

 

19. DATA E LOCAL

Brasília/DF, 18 de abril de 2022.

 

 

Identificação do Responsável da Área Técnica pela elaboração do Elemento Técnico nº 7/2022;

 

Lara Cristina Ferreira Malheiros

Chefe do Núcleo de Laboratório Clínico HB


Gerência de Apoio e Diagnóstico Terapêutico



 

 

 

Identificação do Responsável pela elaboração do Elemento Técnico nº 7/2022;

 

Anne Pamela Barbosa Moreira

Farmacêutica


Coordenação de Insumos Laboratoriais

 
 
 

Identificação da Gerência Responsável pela elaboração do Elemento Técnico nº 7/2022;

 

Regineth Cardoso Soares de Oliveira​

Coordenação de Insumos Laboratoriais

Gerência Geral de Logística de Insumos

 

 

 

Aprovação e Autorização da Gerência Geral de Logística de Insumos da área responsável pela elaboração do Elemento Técnico:

 

Na atribuição de autoridade imediata superior responsável pela Gerência Geral de  Logística de Insumos, APROVO e AUTORIZO o
presente Elemento Técnico, em observância ao Art. 2º, §1º do Regulamento Próprio de Compras e Contratações do IGESDF.

 

 

Renato Rodrigues

Gerente Geral


Gerência Geral de Logística de Insumos

 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I - CARTA DE TROCA

 

CARTA DE TROCA

 

 

Assunto:

Referência: Ordem de Fornecimento XXXX, ARP XXX/20XX-X.

A empresa                                 , CNPJ                                , telefone n°                                           COMPROMETE-SE perante ao Instituto de Gestão
Estratégica do Distrito Federal a efetuar a substituição do               produto/código               conforme  contemplado na Nota Fiscal n° xxxxxx                              

À vista da impossibilidade de sua utilização antes do vencimento. Compromete-se ainda a proceder à substituição no prazo de 30 (trinta)
dias contatos a partir do recebimento da notificação para troca.

Esta Carta de Comprometimento de Troca terá validade de               até            ( indeterminada ou enquanto durar os estoques quando trata-
se de OPME).

Local,                    de                               de 20     .

 



___________________________________________________

Representante Legal

(Firma reconhecida)
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